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Resumo:
O presente artigo relata resultados da pesquisa-ação, que vimos desenvol-
vendo em relação às políticas de formação de professores em nossa univer-
sidade.  Como parte do projeto Gestão Estratégica de Competências e a
Formação do Cidadão-Trabalhador no Século XXI, nosso estudo busca ava-
liar, na prática social escolar da universidade, a forma como vem se desen-
volvendo a gestão de processos voltados à formação de competências de
professores que formam professores. Sua execução vem responder interna-
mente a uma necessidade dos professores da área da Educação de desen-
volver projetos integrados de pesquisa, dos quais participassem professores
da graduação e da pós-graduação, e ao  mesmo tempo examinar, sob uma
nova ótica, a questão da gestão de competências, como subsídio à formula-
ção de políticas de formação.
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Resumen
El presente artículo relata los resultados del binomio investigación-acción
que hemos venido desarrollando en relación a las políticas de formación de
profesores en nuestra Universidad. Como parte integrante del projecto de
“Gestión Estratégica de Competencias y la Formación del Ciudadano-
Trabajador en el Siglo XXI”, nuestro estudio busca evaluar, en la práctica
social escolar de la Universidad, la forma como viene desarrollándose la
gestión de procesos dirigidos a la formación de competencias de profesores
que forman profesores.
Su ejecución viene a responder a una necesidad interna de los profesores
del área de Educación de desarrollar projetos integrados de investigación
en los cuales participen profesores de graduación (primer grado) y de post-
graduación, y al  mismo tempo de examinar, bajo una nueva óptica, la
cuestión de la gestión de competencias como ayuda a la formulación de
políticas de formación.
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Introdução

Com base na literatura recente que enfatiza a importância do ensino
com e para competência, concentramos nossos estudos na formulação de
uma proposta de gestão de competências na formação do professor das Licen-
ciaturas, entendido como um cidadão-trabalhador, a partir da análise das macro-
competências da instituição e das micro-competências individuais, investigan-
do, por meio de análise documental e análise dos discursos, na prática desen-
volvida  em nossa universidade: as diretrizes da política de formação de pro-
fessores; o tipo de planejamento; grau de informação sobre as teorias educa-
cionais que embasam tais processos; tipo de incentivo à atualização e aquisi-
ção de novas competências; avaliação continuada do desempenho dos atores
do processo de formação (direção, professores, alunos); plano de formação
contínua; plano de carreira baseado nas competências; política salarial associ-
ada ao desenvolvimento de competências; bem como  análise documental dos
projetos pedagógicos. Em fase inicial de desenvolvimento, o projeto já apre-
senta resultados parciais sobre as questões do planejamento nas instituições
universitárias. Tais questões estão imbricadas com as concepções vigentes,
bem como com a apropriação pelas IES dos recursos e instrumentos empresa-
riais que viabilizam o  aumento da  “produtividade, da eficiência e da eficácia”
da prática universitária, sem distinção entre as instituições públicas ou priva-
das.

 Partimos do pressuposto de que ciência e técnica experimentaram
desenvolvimentos notáveis neste século, e isto nos proporcionou mais riqueza
e tecnologia  e mais compromissos em relação à comunidade mundial do que
antes, em decorrência do que se convencionou denominar globalização.Tal
fenômeno, se por um lado, em termos positivos, poderia representar acesso a
mercados mundiais, tecnologia mundial, idéias mundiais e solidariedade mun-
dial, enriquecendo a vida das pessoas, na medida em que aumentam em
muito suas possibilidades de escolhas, por outro, lamentavelmente, por se
desenvolver de  forma assimétrica, este tipo de globalização beneficia poucas
pessoas, acentuando a marginalização e a exclusão social.

É preciso que ao examinarmos este livre e fácil acesso, seleção e
processamento de informações, que impulsionam e ampliam as fronteiras do
conhecimento, o façamos tendo presente que as transformações mundiais
apresentam novos desafios ao ensino superior, principalmente no que se refe-
re à não especialização do conhecimento nas profissões tradicionais, postas
em xeque pela realidade do mercado em constante ebulição.

A globalização, ao expandir e acirrar a concorrência no plano econô-
mico, acelera a adoção de novas tecnologias e a conseqüente alteração nos
postos de trabalho, de tal sorte que a demanda atual é por profissionais cultos,
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dotados de conhecimentos gerais e por isso mesmo flexíveis, com capacidade
de assumir diferentes funções e, sobretudo, de enfrentar situações e proble-
mas inéditos, como nos assegura Paul Singer1 .

Neste contexto, é preciso que as instituições formadoras estejam pre-
paradas para responder às demandas e às exigências da sociedade do conhe-
cimento, da informação e da Educação.

Nessa sociedade, a Educação ganha novo e fundamental papel, ela
que foi, é e continuará a ser a prioridade das prioridades, pois permitirá con-
tinuar sustentando a vida nas cidades,  nos estados, nos países e no planeta,
preparando o cidadão para o mundo da vida e do trabalho.

Educação como formação, calcada em princípios sólidos que habili-
tem o profissional a agir crítica e produtivamente em serviços e mercados,
criando, construindo e descobrindo oportunidades que transformem o lugar
comum no único e inesperado.

Nesta redefinição do processo de formação, a Universidade não po-
derá deixar de considerar a urgente necessidade de: uma efetiva interação
com o conjunto da sociedade; um olhar prospectivo para a atualização cons-
tante dos conhecimentos, que será demandada por graduandos e graduados e
que exigirá diversificação e flexibilidade; o repensar do acesso ao ensino su-
perior, garantindo uma permanência com qualidade e que possa contemplar a
autonomia didático-científica, como condição do ser universidade.

É, pois, momento de trazer para o interior da prática universitária os
novos desafios, as novas concepções de mundo e de sociedade, revendo os
paradigmas do processo de formação, aî envolvidos os  currículos, os planos
de estudos, os métodos e as técnicas que sustentam a aprendizagem.

Entretanto, é preciso que o façamos com a convicção de que é pos-
sível modificar o curso do mundo. É possível tornar a Educação como o gran-
de desafio do milênio se acreditarmos que o futuro se constrói agora. E essa
construção só será sólida se estiver apoiada em uma consciência perspicaz da
distância que separa o que existe do que deveria existir, em uma nítida orien-
tação ética.

Para refletir sobre essa possibilidade, nada melhor, nem mais apro-
priado, do que  a palavra do ex-Diretor Geral da UNESCO, Federico Mayor, no
seu exercício de imaginar e construir o século XXI. Diz ele:”Compreender e
imaginar o século XXI  é permitir-se sonhar, montar cenários talvez contradi-
tórios, criar mundos e utopias. Permitir-se entender o real e imaginar o impos-
sível, realizar o possível e tentar o impossível “.

Neste contexto de novas orientações e de novos pilares para o pro-
cesso de aprendizagem, coloca-se em evidência o desafio de formar para e
com competência.
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2. A Gestão de Competências

A noção de Competência vem assumindo um status  cada vez mais
central, provocando um deslocamento de noções: dos saberes à competência
na esfera educativa; da qualificação à competência na esfera do trabalho. Isso
faz com que o lugar da qualificação propriamente dita (saber-fazer) seja ocupa-
do pela competência, onde o saber assume uma atribuição de sujeito e a relação
cognitiva tende a definir-se sobre o modo de ser (ser competente) e não mais
sobre aquele de ter uma qualificação (com o risco de perdê-la).2

Neste sentido, é possível entender a competência como capacidade
para resolver um problema em uma situação dada, o que significa dizer que a
mensuração desse  processo baseia-se essencialmente nos resultados3 , impli-
cando um refinamento dos mecanismos e instrumentos utilizados na sua res-
pectiva avaliação.4

Efetivamente, é uma noção que “obriga a repensar os problemas de
transmissão dos conhecimentos e de aprendizagem, a fim de conciliar os impe-
rativos de uma racionalidade pedagógica, com as exigências econômicas.”5  A
conseqüência disso é a redefinição dos conteúdos e processos de aprendiza-
gem, em que se verifica “a passagem de um ensino centrado nos saberes discipli-
nares para um processo voltado à instauração de competências, observáveis e
mensuráveis em situações e tarefas bem específicas.”6 .

Em estudos voltados para o setor educacional, podemos encontrar em
Bernstein7  o conceito de competência associado ao que ele denomina de peda-
gogia invisível, cuja preocupação está centrada em procedimentos internos do
adquirente (cognitivos, lingüísticos, afetivos e motivacionais) em contraposição
à pedagogia visível, em que o foco se encontra no desempenho avaliável do
adquirente. A diferença é importante, pois desloca a ênfase da “transmissão-
desempenho” (prática pedagógica conservadora) para  a “aquisição-competên-
cia” (prática pedagógica progressista). Bernstein faz referência às teorias estrutu-
ralistas de Piaget (teoria do desenvolvimento e da transformação das operações
cognitivas), de Chomsky (teoria da sintaxe) e de Levi-Strauss (teoria das
agrupações e reagrupações) como sendo teorias da competência que integram
o biológico com o social e que, portanto, são dependentes de interação social.

No âmbito educativo, é de fundamental importância explicitar qual
base teórica está norteando o processo de aprendizagem, com qual finalidade
a educação está comprometida; se com a aquisição de competências tão so-
mente para atuar no mercado ou com a possibilidade de emancipação do
adquirente.

Isso supõe uma administração baseada num planejamento que otimize
todas as potencialidades dessa dinâmica, centrada especialmente nas seguin-
tes competências: cognitivas, sociais, relacionais, técnicas, organizacionais e
comportamentais.
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A Gestão “ estratégica” de competências, por sua vez, está sendo aqui
concebida como o modo de “transcender as fissuras de cada setor”, ao definir
as macro-competências da instituição ou organização, bem como as micro-
competências individuais. Isso implica dizer que esse tipo de gestão é cada
vez mais decisivo para se atingir mudanças, pois não importa apenas a soma
de competências (macro ou micro), mas a maneira como elas estão agregadas,
observando que sua difusão e aprendizagem, são igualmente indispensáveis
para o sucesso de todo empreendimento, face à velocidade que ocorrem as
mudanças, nesse final de século.8

Nas análises que vimos desenvolvendo, tanto as diretrizes da política
de formação dos professores que formam professores, como a própria política
para as licenciaturas, têm sido objeto de nossos estudos e de nossas propostas
de mudanças.

Os resultados dessa nova política fazem parte do trabalho apresenta-
do no Congresso de Humanidades – Diálogo entre saberes, realizado na UFPR,
em novembro de 2000.

Para esse relato, reservamos os resultados das análises que procede-
mos no que tange ao tipo de planejamento que vem sendo utilizado pela
PUCPR, na sua busca de modernidade e no cumprimento de sua meta de
tornar-se universidade de referência nacional e internacional.

No debate das questões inerentes à prática do planejamento  no
interior da vida universitária, em muito se assemelham as práticas desenvolvi-
das pelas instituições  públicas ou privadas.9

Para a análise pretendida na PUCPR, nos valemos dos documentos
elaborados e que retratam a prática vigente, utilizando como técnica a análise
de conteúdo que trabalha com mensagens e comunicações.

Em um primeiro momento, analisamos a comunicação, sob a forma
de documentos, tanto no que se refere ao Plano Estratégico PUCPR – Horizon-
te 1998 / 2010, como em relação aos  Planos Setoriais, elaborados pelos Cen-
tros Universitários que compõem a estrutura organizacional da Universidade.

A elaboração do Plano Estratégico foi desenvolvida, como em todas
as Universidades, a partir das orientações de uma Consultoria Externa que
coordenou o processo de mobilização na comunidade, representada em um
primeiro momento pelos dirigentes institucionais, compondo-se o grupo de
cerca de 90 pessoas.

O trabalho inicial foi o de análise do ambiente interno e externo, en-
volvendo o estabelecimento das bases conceituais, levantamento de informa-
ções, por meio de pesquisa qualitativa interna e externa, culminando com  a
definição da missão e da visão de futuro da Instituição, no horizonte temporal,
previamente estabelecido. Na seqüência, foram novamente ouvidas as pessoas
por meio de  atividade de pesquisa qualitativa interna e externa, consubstanciando
assim o que se convencionou denominar de Planejamento Estratégico.
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O Plano resultante desse movimento de planejamento possuía, se-
gundo o Reitor Clemente Ivo Juliatto, “uma característica que o difere funda-
mentalmente dos anteriores: ampliou o horizonte temporal e foi integralmente
elaborado com uma ampla participação de diferentes segmentos da Universi-
dade. Em sucessivos encontros de trabalho, foram discutidas as grandes ques-
tões concernentes à Universidade, desde a sua missão, visão de futuro e gran-
des opções estratégicas até uma agenda de prioridades estratégicas imediatas.
Coletivamente foi sendo construído um novo desenho da Universidade que
preserva a sua herança histórica, o passado que definiu a identidade básica
da PUCPR ao mesmo tempo em que a projeta no futuro: a Universidade que
queremos construir para a sociedade, sistema produtivo, comunidades, nossos
filhos e para nós mesmos.”

Após a elaboração do “Plano Geral”, foram desenvolvidas as ativida-
des de configuração dos “Planos Setoriais”, alinhados com o Plano Corporati-
vo e focalizando “questões específicas concernentes a cada conjunto de cursos
ou áreas do conhecimento. “

Para melhor compreensão do processo e dos produtos desenvolvi-
dos pela PUCPR, nesta sua incursão para a descoberta  de uma nova ferramen-
ta de gestão, a interpretação dos conteúdos será realizada obedecendo a cate-
gorias de análise tais como: concepção de planejamento, integração das ações,
participação da comunidade, atualização.

“As categorias são conceitos básicos que pretendem refletir os aspec-
tos gerais e essenciais do real, suas conexões e relações (...) Elas não são algo
definido de uma vez por todas e não possuem um fim em si mesmas. Elas
ganham sentido enquanto instrumento de compreensão de uma realidade soci-
al concreta (...) elas possuem simultaneamente a função de intérpretes do real e
de indicadoras de uma estratégia política. Portanto, a exposição formal que se
segue só tem sentido enquanto instrumento metodológico de análise (...)10 .

Para explicitar e entender as concepções de planejamento presentes,
convém relembrar que “Max Weber introduziu o conceito de racionalidade,
para definir a forma da atividade econômica capitalista, do tráfego social
regido pelo direito privado burguês e da dominação burocrática. Racionaliza-
ção significa (...) a ampliação das esferas sociais, que ficam submetidas aos
critérios da decisão racional, e (...) a planificação pode conceber-se como uma
ação racional dirigida a fins de segundo grau: visa a instauração, melhoria
ou ampliação dos próprios sistemas de ação racional dirigida a fins. A racio-
nalização progressiva da sociedade depende da institucionalização do pro-
gresso científico e técnico”11 .

Compreendido como manifestação da racionalidade técnica, o pla-
nejamento ganha diferentes conotações na visão  da comunidade universitá-
ria, aí incluídos dirigentes, professores, alunos e servidores.

Ora ele é confundido com o documento escrito, ora é entendido
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como processo de estabelecimento de objetivos e metas e sempre de uma
forma ou de outra, como se fosse um modismo, ou mais especificamente, da
maneira como entrou nas universidades, como planejamento estratégico.

A missão e a visão de futuro são os primeiros requisitos da definição
de um Planejamento Estratégico e tendem a concentrar muito do esforço tanto
de elaboração, quanto de tradução dos resultados.

Muito embora a concepção atual  avance um pouco em relação a
visão tradicional do planejamento subordinado à disponibilidade orçamentá-
ria e financeira, está ainda atrelada a idéia do estratégico que traz para o
interior de uma instituição de caráter social e público, como a universidade,
ainda que privada, os indicadores típicos das empresas ou seja: produtividade,
eficiência e eficácia, como requisitos de transformação.

Somente quando entendido como processo associado ao de avalia-
ção institucional,  que tem como busca fundamental a melhoria da qualidade
da gestão universitária, o conceito de planejamento  ganha consistência, por-
que é relacionado a uma ferramenta (instrumental técnico) indispensável para
a definição de políticas e para o sucesso do planejamento estratégico da insti-
tuição.

De uma forma geral, todos, sem exceção, com maior ou menor nível
de consciência, utilizam-se da concepção do planejamento estratégico para
organização, melhoria da gestão, envolvimento da comunidade, no traçado da
universidade rumo aos desafios que lhe reserva o futuro, principalmente com
a chegada do terceiro milênio.

Na categoria de integração das ações pretendemos verificar se a vi-
são constante do Plano Estratégico  encontra-se disseminada pelas unidades
que compõem a estrutura universitária e se há integração entre suas metas
prioritárias.

A integração, assim como o planejamento na Universidade, ainda se
encontra no plano da conquista. A intenção é clara, no que tange ao seu uso,
porém, a inexistência de uma cultura relacionada ao planejamento como pro-
cesso contínuo de estabelecimento/revisão de objetivos e metas, tem dificulta-
do a sua assimilação correta por grande parte da comunidade.

Tal dificuldade  está associada à  construção ainda embrionária de
uma cultura de planejamento que venha a auxiliar na condução de um projeto
de Universidade de todos e para todos.

Se a integração se traduz ao nível formal nos planos, ou se ela se dá
no nível da discussão do estabelecimento dos grandes programas, a verdade é
que há um sentimento cada vez maior de envolvimento da comunidade com
as questões de sua Universidade.

O movimento de discussão dos planos setoriais e, posteriormente  a
construção de novos projetos pedagógicos para os cursos, chamando todos à
participação parece ter sido mecanismo emulador do envolvimento da comu-
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nidade e, conseqüentemente, da integração entre os grandes programas, obje-
tivos e metas.

Na categoria de análise, a participação da comunidade universitária
na elaboração e na execução do plano estratégico institucional situa-se o gran-
de diferencial em relação à prática vigente nas instituições universitárias.

Como a maioria das Universidades, a PUCPR apresenta seus processos
como de construção coletiva, portanto, com a participação da comunidade.

O esforço de planejamento que no início valeu-se da representação
para o envolvimento da comunidade foi mobilizando esforços e interessados,
engajando professores e alunos e ampliando de forma significativa a participa-
ção.

 Com muita  sensibilidade por parte da administração superior na
condução do processo, a comunidade universitária vem assimilando de forma
gradativa a necessidade de participação, na construção de um projeto de Uni-
versidade que a tenha mais envolvida com as questões da sociedade con-
temporânea

A participação no processo de pensar e construir a Universidade jun-
tos, buscando um projeto coletivo que direcione os seus rumos, faz com que
se observe desde já  mudanças na prática universitária, pois parece que todos
estão cientes de que as mudanças significativas, quando ocorrem são resultan-
tes do envolvimento e da participação da maioria da comunidade universitária
e, não só, de seus escalões superiores.

A introdução do aperfeiçoamento como categoria de análise teve por
objeto verificar uma das características do Plano que é a de ser flexível e
ajustável às mudanças de conjuntura interna e externa.

De uma maneira geral a comunidade universitária da PUCPR trabalha
com a idéia do aperfeiçoamento, que pode ser fruto de muitos tipos de visão,
seja pela imposição de uma conjuntura adversa que determine mudança de
rumos, seja pela necessidade mesma do processo de planejamento que deve
estar permanentemente em fase de atualização, redimensionamento,
redirecionamento de metas e objetivos.

Neste sentido, há uma preocupação permanente com o  aperfeiçoa-
mento da estrutura. Dentre os esforços que foram desenvolvidos, merece des-
taque a proposta de uma nova estrutura organizacional que favorece a interação,
a integração e a interdisciplinaridade. Isto não assegura a atualização do Pla-
no, cujo horizonte temporal é bastante longo, nem o seu ajuste aos novos
ditames da conjuntura externa, porém, já é um passo significativo para o
desenvolvimento de uma sistemática que tenha no documento escrito (plano)
as linhas mestras da gestão, mas, que sem abandonar os princípios de caráter
perene, possa redirecionar as prioridades e perfilhar os caminhos mais ade-
quados a uma Universidade comprometida com as exigências da sociedade
moderna.
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3. Conclusão

A análise documental realizada serviu de subsídio para uma compre-
ensão mais adequada dos encaminhamentos dados pela PUCPR à questão do
planejamento no meio universitário e deverá ser complementada pela análise
dos projetos pedagógicos dos cursos e realização de seminários com os dire-
tores dos cursos de licenciatura.

Na busca da melhoria da qualidade acadêmica, aí incluída a gestão
universitária, a pesquisa da realidade institucional, com as possibilidades de
intervenção e de modificação das práticas vigentes, tem viabilizado ações co-
letivas conscientes e transformadoras”12 .

A sobrevivência ditada pelas dificuldades conjunturais  tem levado os
administradores e a comunidade de professores a concentrar em desafios es-
tratégicos, a esperança de poder oferecer um sentido mais político para a
gestão acadêmica, gerando um movimento que leve ao inconformismo com
as questões do presente e aponte para a utopia de uma nova Universidade.

As análises até aqui realizadas nos permitiram confirmar visões sobre
o tipo de planejamento que vem sendo utilizado pelas instituições universitá-
rias, bem como possibilitaram o redirecionamento das ações no que tange à
construção de projetos pedagógicos com a participação significativa dos que
conduzem o processo de formação no interior dos cursos.

A perspectiva da utilização da gestão estratégica de competências,
como elemento articulador do processo de formação do professor, nos cursos
de licenciaturas, mais do que possibilitar a aproximação das competências
organizacionais das competências individuais, tem se configurado como um
importante campo de estudos e de produção de conhecimentos, seja  no
âmbito  da Educação, da Gestão e/ou das Políticas de formação.

Certamente, a continuidade do projeto, assim como as perspectivas
de ampliação da compreensão dos fenômenos inerentes aos demais aspectos
das  práticas escolares e não escolares de formação do cidadão-trabalhador,aí
compreendido também o professor, nas experiências em desenvolvimento
nos três estados da Região Sul, em muito contribuirão para a revisão de con-
ceitos e paradigmas ultrapassados, ainda presentes em nossa prática universi-
tária e em nossas instituições educacionais.
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